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28 de março de 2002

SLA.60/54/02

Senhor Embaixador:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência em resposta à sua solicitação verbal formulada a esta Secretaria de Assuntos Jurídicos. A este respeito, tomo a liberdade de informá-lo que preparamos um documento de trabalho, anexo à presente nota, no qual resumimos alguns antecedentes que consideramos poderão ser de utilidade quando a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos revisar o Regulamento do Conselho Permanente. Coloco-me à sua disposição para atender a qualquer consulta adicional.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha alta estima e mui distinta consideração.


Enrique Lagos


Subsecretário de Assuntos Jurídicos

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Valter Pecly Moreira

Embaixador Representante Permanente do Brasil

   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente de Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

   do Conselho Permanente

Washington, D.C.

Revisão do Regulamento do Conselho Permanente
Em conformidade com a solicitação de Sua Excelência o Embaixador Valter Pecly Moreira, Representante Permanente do Brasil, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos preparou: (I) um resumo das normas da Organização que regem o Conselho Permanente; (II) um sumário dos antecedentes dos trabalhos mais recentes levados a cabo para revisar, atualizar e modificar o Estatuto e o Regulamento do Conselho; e (III) uma indicação dos trabalhos relacionados com este último tema que achamos que ainda continuam pendentes. 

I.
Normas que regem o Conselho Permanente

O Conselho Permanente é regido por três normas principais de distintos graus jurídicos hierárquicos, indicadas a seguir por ordem decrescente: 1. a Carta da OEA; 2. o Estatuto do Conselho Permanente; e 3. o Regulamento do Conselho Permanente. Uma das conseqüências da distinção hierárquica destas normas é que as disposições do Regulamento não podem contradizer nem modificar a Carta nem o Estatuto.
I.1.
As principais disposições da Carta da OEA referentes ao Conselho Permanente são: 

1. A dependência direta do Conselho em relação à Assembléia Geral; 

2. A composição do Conselho (um representante de cada Estado Membro); 

3. O direito de todos os Estados membros de se fazerem representar junto ao Conselho; 

4. O direito de todos os Estados membros a um voto; 

5. A ordem da presidência e da vice-presidência, e sua duração pelo prazo não superior a seis meses; 

6. Algumas funções especificamente atribuídas ao Conselho, como: zelar pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros (incluídas as funções para a solução de controvérsias); zelar pela observância das normas que regem o funcionamento da Secretaria-Geral; atuar como Comissão Preparatória da Assembléia Geral; formular recomendações à Assembléia sobre o funcionamento e a coordenação da Organização e de seus órgãos; 

7. A possibilidade de convocar Conferências Especializadas em casos urgentes e em matérias de sua competência; 

8. A possibilidade de solicitar informações e assessoramento às demais entidades do Sistema Interamericano; 

9. A possibilidade de criar órgãos subsidiários (com a aprovação prévia da Assembléia Geral, ou com caráter provisório se a Assembléia não estiver reunida); 

10. A possibilidade de realizar reuniões no território de qualquer Estado Membro (mediante prévia aquiescência do respectivo Governo); 

11. A faculdade de redigir seu Estatuto e submetê-lo à aprovação da Assembléia, e a de aprovar seu Regulamento; e 
12. A faculdade para convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral. 

I.2.
O Estatuto do Conselho Permanente refere-se a:


Natureza e Composição do Conselho 

1. A Presidência e a Vice-Presidência: Limita a duração do exercício destes cargos a três meses e refere-se ao procedimento para a sucessão em caso de ausência das autoridades;

2. A Secretaria: Dispõe que o Conselho receba serviços de Secretaria; que o Secretário-Geral e o Secretário do Conselho (o Secretário-Geral Adjunto) possam participar com voz mas sem voto nas sessões; e que, se o cargo de Secretário-Geral Adjunto ficar vago, o Conselho elegerá um substituto até que a Assembléia Geral eleja um novo titular;

3. As Reuniões: Remete a sede, forma e datas das reuniões ao disposto no Regulamento; 

4. As Comissões: Remete o estabelecimento de comissões e grupos de trabalho ao Regulamento;

5. O Quórum: (i) Estabelece o quórum para as sessões do Conselho (um terço dos Estados membros) e das comissões e grupos de trabalho (um terço dos representantes dos Estados membros que integrem esses órgãos); e (ii) estabelece o quórum para a tomada de decisões: no caso do Conselho, a presença da maioria dos Estados membros (entende-se por "maioria" a presença de mais da metade, ou seja, a presença de 18 representantes); e para as comissões e grupos de trabalho requer-se a maioria dos representantes dos Estados membros que integrem esses órgãos; 

6. A tomada de decisões: Estabelece que se requer a maioria dos membros do Conselho para tomar uma decisão (18 votos), salvo disposição em contrário da Carta, de outros instrumentos interamericanos ou do próprio Estatuto. Dispõe que, sem prejuízo destas disposições, o Conselho poderá adotar decisões por consenso;

7. A Competência: Dispõe que o Conselho tenha a competência conforme lhe seja atribuída pela Carta e por outros instrumentos interamericanos. Dentro desses limites, desempenha as funções de que é incumbido pela Assembléia Geral e pela Reunião de Consulta, e toma conhecimento dos assuntos levados à sua atenção pelo Secretário-Geral. O Estatuto refere-se às faculdades e atribuições gerais; às específicas; às que lhe são reconhecidas para a solução de controvérsias; e às que o Conselho tem em relação com outros órgãos da Organização. 

I.3.
O Regulamento do Conselho Permanente recolhe as disposições da Carta e de seu Estatuto, e refere-se aos seguintes aspectos: 

1. Atribuições do Presidente; 

2. Estabelecimento de comissões permanentes (incluindo constituição e duração dos mandatos de seus membros e autoridades; instalação; eleição de suas autoridades; apresentação de estudos e relatórios); 

3. Sessões: estabelece as datas das sessões ordinárias; as condições para a realização de sessões extraordinárias e sessões solenes; e o caráter público das sessões. O Regulamento também se refere à participação das delegações e de outras pessoas (Observadores, o Secretário-Geral, o Secretário do Conselho) nas sessões do Conselho, de suas comissões e nos grupos de trabalho; e à Ordem do Dia (preparação, notificação às missões, pedido de inclusão de assuntos).
4. Debates: Sobre este aspecto, leve-se em conta que o Conselho deverá modificar seu Regulamento para recolher as disposições do Estatuto aplicáveis à determinação do quórum para a realização de sessões. O Regulamento refere-se ao uso da palavra, e à tramitação das propostas (apresentação, retirada, questão de ordem, suspensão do debate, encerramento do debate, suspensão ou levantamento da sessão, ordem das moções de procedimento, reconsideração de decisões). 

5. Votações: O Regulamento recolhe as disposições do Estatuto sobre as maiorias no Conselho e estabelece a maioria simples dos membros presentes para as decisões das Comissões (condicionada à existência de quórum para votar, ou seja, à presença da maioria de seus membros); estabelece um procedimento para a votação; e permite a explicação do voto quando as votações não forem secretas (são secretas somente nos casos de eleições, a não ser que o Conselho adote um procedimento diferente). 

6. Secretaria-Geral: Dispõe sobre as funções desempenhadas pela Secretaria-Geral (assessoramento; registro de missões, delegados e observadores; coordenação do serviço de salas e assistência necessária para as reuniões; preparação das atas). 

7. Preparação da Assembléia Geral: O Regulamento recolhe as disposições da Carta; refere-se às mudanças na sede prevista para a Assembléia; e à convocação de um período extraordinário. 

8. Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores: Dispõe que as funções a este respeito se rejam pelo previsto na Carta, pelo TIAR e pelo Estatuto; e indica os procedimentos de convocação. 

II
Trabalhos mais recentes para a revisão, atualização e modificação do Estatuto e do Regulamento do Conselho Permanente 
II.1. GT/FORMOEA


A Assembléia Geral reunida em Caracas, Venezuela, em seu Vigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões (1998), aprovou uma resolução que estabelece um Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI para a Modernização da OEA e a Renovação do Sistema Interamericano (GT/FORMOEA). Um dos temas considerados por este Grupo no primeiro ano de seus trabalhos foi o referente à organização e aos métodos de trabalho do Conselho Permanente. Ao término do primeiro ano, o Grupo formulou várias recomendações ao Conselho, que foram em seguida apresentadas à Assembléia Geral reunida na Guatemala (1999). As principais propostas estavam orientadas para: incorporar novas tecnologias nos trabalhos do Conselho e de sua Secretaria, com vistas facilitar os trabalhos e permitir que as missões recebam os documentos de maneira mas rápida e com maior antecipação em relação às reuniões; diminuir os custos do funcionamento do Conselho relacionados com aspectos protocolares; e levar o Conselho a incorporar em suas sessões ordinárias assuntos e temas de atualidade da agenda Interamericana, considerando a participação de expositores e convidados, externos e internos.
II.2.
Reformas ao Estatuto

No ano de atividades 2000-2001 a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos considerou possíveis reformas ao Estatuto e ao Regulamento do Conselho Permanente. 


Realizaram-se várias reuniões (formais e informais) para considerar o tema, e ao término destes trabalhos a CAJP recomendou ao Conselho Permanente a modificação de seu Estatuto para reduzir o quórum para a realização de sessões e para incluir o consenso como uma forma de tomar decisões no âmbito do Conselho. As propostas foram aceitas pelo Conselho Permanente, e a Assembléia Geral reunida em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões (São José, Costa Rica, 2001) modificou o Estatuto do Conselho Permanente para incorporar essas disposições.

II.3.
Reformas ao Regulamento 


A CAJP não formulou recomendações para modificar o Regulamento do Conselho ao término de suas atividades em 2000-2001, mas recebeu a incumbência de continuar sua consideração no ano seguinte. 

III
Trabalhos pendentes
III.1.CAJP (2001-2002)


As delegações continuaram considerando (informalmente) diversos assuntos relacionados com o Regulamento, entre os quais se podem mencionar três temas: (1) o caráter (permanente ou não) da Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA; (2) o procedimento para a consideração no âmbito do Conselho Permanente dos relatórios anuais que os diversos órgãos e entidades do Sistema Interamericano devem apresentar à Assembléia Geral; e (3) a participação dos Observadores Permanentes nas atividades do Conselho Permanente.


O Regulamento do Conselho ainda não foi modificado para incorporar as mudanças, mencionadas na Seção II acima, que a Assembléia Geral aprovou para o Estatuto. Esta modificação deveria ser feita para assegurar a concordância do Regulamento com o Estatuto, e evitar que o Regulamento inclua ainda normas derrogadas pelas novas disposições estatutárias. 

III.2.
Documento apresentado pelo Representante Permanente de Dominica na qualidade de Presidente do Conselho Permanente (outubro-dezembro de 2001)


O Representante Permanente de Dominica, na qualidade de Presidente do Conselho Permanente (outubro-dezembro de 2001), apresentou um documento com propostas para a programação de reuniões do Conselho Permanente, suas comissões e grupos de trabalho em 2002. Este documento reflete o resultado de algumas reuniões informais convocadas pelo Presidente do Conselho, das quais participaram os Presidentes das Comissões e dos Grupos de Trabalho, os Coordenadores dos Grupos Sub-regionais e o Secretário-Geral Adjunto (na qualidade de Secretário do Conselho Permanente). 


As delegações participantes acordaram algumas sugestões, entre elas: 

1. Só incluir temas na ordem do dia quando a documentação relacionada for distribuída com 72 horas de antecedência; 

2. Evitar a programação de sessões simultâneas; não programar sessões para as sexta-feiras; 

3. Abrir as sessões com a presença de um terço dos representantes que integrem o órgão respectivo; 

4. Que as sessões não durem mas de três horas; 

5. Que se distribua a síntese das sessões nas 72 horas seguintes à respectiva sessão; 

6. Incluir cronogramas para a apresentação de documentos e/ou relatórios; 

7. Estabelecer comissões especiais e/ou grupos de trabalho unicamente com atribuição de mandatos temporários, que não estejam atribuídos a outros corpos; 

8. Que os relatórios não contenham recopilações de documentos anteriores; 

9. Só formular recomendações e observações com respeito a relatórios entregues dentro do prazo regulamentar; 

10. Limitar as intervenções para expressar felicitações ou condolências (o Presidente intervém e a delegação correspondente apresenta uma breve resposta); 

11. Que os critérios dos subgrupos regionais sejam expostos pelo coordenador respectivo; 

12. Publicar na página na Web da OEA as reuniões oficiais.

III.3.
Recomendações dos Co-Presidentes do Grupo de Trabalho Conjunto sobre a Reestruturação da OEA (Documento GTC-MOEA/doc.10/02)


No documento da referência, os Co-Presidentes do Grupo de Trabalho propõem a modificação da ordem de sucessão para ocupar a vice-presidência do Conselho (proposta que posteriormente foi retirada na apresentação do documento) e o estabelecimento de uma comissão constituída pelo presidente, vice-presidente e coordenadores regionais, que se reuniria mensalmente com o Secretário-Geral e assumiria as funções que lhe delegasse o Conselho Permanente.

III.4.
Relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre as Normas Operacionais para o Funcionamento do Conselho Permanente (CP/doc.3553/02 rev. 1)

O Conselho Permanente, em sua sessão de 13 de fevereiro de 2002, considerou o documento "Programação de Reuniões do Conselho Permanente, Suas Comissões e Grupos de Trabalho em 2002" (CP/doc.3543/02 corr. 1).


Com referência ao Capítulo II do citado documento, "Sugestões para a programação de reuniões", o Conselho Permanente aprovou algumas decisões operacionais. Com respeito às sugestões sobre a oportunidade para declarar abertas as sessões e a relativa às exposições dos coordenadores dos grupos e subgrupos regionais, embora tenham sido consideradas na sessão de 13 de fevereiro, decidiu-se adiar sua consideração para uma próxima reunião a fim de que a Secretaria apresentasse textos que incluíssem as sugestões formuladas pelas delegações. Esses textos foram considerados na sessão de 13 de março passado, acordando-se que as modificações apresentadas por algumas delegações nessa oportunidade voltariam a ser consideradas em uma sessão posterior. 


A consideração deste Relatório foi incluída entre os assuntos a serem tratados pelo Conselho Permanente em sua sessão de 27 de março de 2002. Neste documento, o Presidente do Conselho sugeriu a aprovação das recomendações como normas operacionais de vigência imediata e que estas fossem transmitidas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para serem incorporadas nos artigos correspondentes do Projeto de Regulamento do Conselho Permanente quando se tratasse de disposições de natureza regulamentar, e como anexo a esse projeto no caso de serem disposições meramente operacionais.
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